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IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS
Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 

espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
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a complexidade do cargo ou emprego. Quanto as normas constitu-
cionais acerca da obrigatoriedade de concurso para o preenchimen-
to de cargos públicos 

A jurisprudência é pacífica quanto a necessidade de aprovação 
previa em concurso público para ocupar cargo na estrutura admi-
nistrativa.

Súmula Vinculante 43 É inconstitucional toda modalidade de 
provimento que propicie ao servidor investir-se, sem prévia apro-
vação em concurso público destinado ao seu provimento, em cargo 
que não integra a carreira na qual anteriormente investido.

Exceção: As nomeação efetuadas pela Administração Pública 
para preenchimento de cargo em comissão declarado em lei de li-
vre nomeação e exoneração dispensa a realização e aprovação em 
concurso público.

O concurso público terá prazo de validade de até dois anos, 
podendo ser prorrogável uma única vez por igual período. Em ho-
menagem ao princípio constitucional da impessoalidade, durante o 
prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele que 
for aprovado será convocado com prioridade sobre novos concursa-
dos para assumir cargo ou emprego.

Direito de acesso aos cargos, empregos e funções públicas
A Constituição Federal estabelece o Princípio da Ampla Aces-

sibilidade aos cargos, funções e empregos públicos aos brasileiros 
que preencham os requisitos estabelecidos em lei específica, bem 
como aos estrangeiros, na forma da lei.

Tal princípio que garante a ampla acessibilidade tem por objeti-
vo proporcionar iguais oportunidades de disputar, por meio de con-
curso público, o preenchimento em cargos ou empregos públicos 
na Administração Direta ou Indireta.

Requisito de inscrição e requisitos de cargos
Nas regras gerais constantes nos editais de concursos públicos 

é vedada a inclusão de cláusulas discriminatórias entre brasileiros 
natos e naturalizados, salvo para preenchimento de cargos específi-
cos mencionados no artigo 12, § 3º da Constituição Federal. 

Artigo 12.
[...]
§ 3º São privativos de brasileiro nato os cargos:
I - de Presidente e Vice-Presidente da República;
II - de Presidente da Câmara dos Deputados;
III - de Presidente do Senado Federal;
IV - de Ministro do Supremo Tribunal Federal;
V - da carreira diplomática;
VI - de oficial das Forças Armadas.
VII - de Ministro de Estado da Defesa. 

Ademais, em decorrência do mandamento constitucional do 
artigo 7º, XXX, em princípio não seria admissível restrições de con-
corrência em concurso público por motivos de idade ou sexo para 
a regular admissão em cargos e empregos públicos, no entanto, o 
mencionado artigo constitucional prevê a possibilidade de se insti-
tuírem requisitos específicos e diferenciados de admissão quando 
a natureza do cargo assim exigir. Exemplo: Teste de Aptidão Física 
– TAF - permite exigência sequência de exercícios físicos diferencia-
dos entre homens e mulheres.

Quanto aos requisitos específicos para investidura em cargos 
públicos, a Lei 8.112/90, em seu artigo 5º assim determina:

Art. 5o São requisitos básicos para investidura em cargo público:
I - a nacionalidade brasileira;
II - o gozo dos direitos políticos;
III - a quitação com as obrigações militares e eleitorais;
 IV - o nível de escolaridade exigido para o exercício do cargo;
V - a idade mínima de dezoito anos;
VI - aptidão física e mental.

Ainda em homenagem ao Princípio da Acessibilidade aos car-
gos e empregos públicos, o texto constitucional determina que a lei 
deverá reservar percentual do total das vagas a serem preenchidas 
por concurso público de cargos e empregos públicos para as pesso-
as portadoras de deficiência e definirá os critérios de sua admissão.

Invalidação do concurso
Conforme mencionado, os concursos públicos devem ser rea-

lizados previamente para o preenchimento de cargos e empregos 
públicos, devendo para tanto dispensar tratamento impessoal e 
igualitário entre os interessados, sendo certo que a ausência desse 
tratamento causaria fraude a ordem constitucional de realização de 
concurso público.

Neste contexto, são inválidas as disposições constantes em edi-
tais ou normas de admissão em cargos e empregos públicos que 
desvirtuam as finalidades da realização do concurso público.

Caso se identifique qualquer norma ou cláusula constante em 
edital que inviabilize ou dificulte a ampla participação daqueles que 
preencham os requisitos mínimos ou então que direcione, de qual-
quer forma, com o objetivo de beneficiar ou prejudicar alguém em 
concurso público poderá acarretar na invalidação de todo o certa-
me.

O direito à revisão judicial de provas e exames seletivos à luz 
dos tribunais pátrios

O controle judicial dos atos administrativos é preceito básico 
do Estado de Direito com status de garantia constitucional, nos ter-
mos do que estabelece o artigo 5º, XXXV da Constituição Federal 
de 1988.

Art. 5º
[...]
XXXV - a lei não excluirá da apreciação do Poder Judiciário lesão 

ou ameaça a direito;

Esta, inclusive, se configura em função típica do Poder Judici-
ário, exercer o controle legal dos atos editados pela ente estatal, 
como forma de controle externo da Administração Pública.

Neste contexto, ainda é complexa a discussão sobre a legiti-
midade do Poder Judiciário exercer revisão judicial de questões e 
resultados em provas de concurso público.

É crescente a demanda de candidatos que buscam na tutela do 
Poder Judiciário a revisão de resultados de concursos públicos, atri-
buindo as bancas organizadoras, entre outros argumentos, a carên-
cia de razoabilidade, proporcionalidade, isonomia e transparência 
durante a realização do certame.

A jurisprudência dos nossos Tribunais tem-se orientado no sen-
tido de que só são passíveis de reexame judicial as questões cuja 
impugnação se funda na ilegalidade da avaliação ou dos graus con-
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Assim, me movo como educador porque, primeiro, me movo 
como gente.

Ensinar e, enquanto ensino, testemunhar aos alunos o quanto 
me é fundamental respeitá-los e respeitar-me são tarefas que ja-
mais dicotomizei. Como professor, tanto lido com minha liberdade 
quanto com minha autoridade em exercício, mas também direta-
mente com a liberdade dos educandos, que devo respeitar, e com a 
criação de sua autonomia bem como com os anseios de construção 
da autoridade dos educandos. 

Ensinar exige Comprometimento 
Saber que não posso passar despercebido pelos alunos, e que a 

maneira como me percebam me ajuda ou desajuda no cumprimen-
to de minha tarefa de professor, aumenta em mim os cuidados com 
meu desempenho. Se a minha opção é democrática, progressista, 
não posso ter uma prática reacionária, autoritária, elitista. Não pos-
so discriminar o aluno em nome de nenhum motivo. 

Devo revelar aos alunos a minha capacidade de analisar, de 
comparar, a avaliar, de decidir, de optar, de romper. Minha capaci-
dade de fazer justiça, de não falhar à verdade. Ético, por isso mes-
mo, tem que ser o meu testemunho. 

Ensinar exige compreender que a Educação é uma Forma de 
Intervenção no Mundo

Outro saber de que não posso duvidar um momento sequer na 
minha prática educativo-crítica é o de que, como experiência espe-
cificamente humana, a educação é uma forma de intervenção no 
mundo. 

Continuo bem aberto à advertência de Marx, a da necessária 
radicalidade que me faz sempre desperto a tudo o que diz respeito 
à defesa dos interesses humanos. Interesses superiores aos de pu-
ros grupos ou de classes de gente. 

Não posso ser professor se não percebo cada vez melhor que, 
por não poder ser neutra, minha prática exige de mim uma defini-
ção. (...). Sou professor a favor da decência contra o despudor, a 
favor da liberdade contra o autoritarismo, da autoridade contra a 
licenciosidade, da democracia contra a ditadura de direita ou de 
esquerda. Sou professor a favor da luta constante contra qualquer 
forma de discriminação, contra a dominação econômica dos indi-
víduos ou das classes sociais. Sou professor contra a ordem capi-
talista vigente que inventou esta aberração: a miséria na fartura. 
Sou professor a favor da esperança que me anima apesar de tudo. 
Sou professor contra o desengano que me consome e imobiliza. Sou 
professor a favor da boniteza de minha própria prática, boniteza 
que dela some se não cuido do saber que devo ensinar, se não brigo 
por este saber, se não luto pelas condições materiais necessárias 
sem as quais meu corpo, descuidado, corre o risco de se amofinar 
e de já não ser o testemunho que deve ser de lutador pertinaz, que 
cansa, mas não desiste. Boniteza que se esvai de minha prática se, 
cheio de mim mesmo, arrogante e desdenhoso dos alunos, não can-
so de me admirar. 

Ensinar Exige Liberdade e Autoridade 
O que sempre deliberadamente recusei, em nome do próprio 

respeito à liberdade, foi sua distorção em licenciosidade. O que 
sempre procurei foi viver em plenitude a relação tensa, contradi-
tória e não mecânica, entre autoridade e liberdade, no sentido de 
assegurar o respeito entre ambas, cuja ruptura provoca a hipertro-
fia de uma ou de outra. 

A posição mais difícil, indiscutivelmente correta, é a democra-
ta, coerente com seu sonho solidário e igualitário. 

Ensinar Exige Tomada Consciente de Decisões 
Voltemos à questão central que venho discutindo nesta parte 

do texto: a educação, especificidade humana, como um ato de in-
tervenção não está sendo usado com nenhuma restrição semânti-
ca. Quando falo em educação como intervenção me refiro tanto à 
que aspira a mudanças radicais na sociedade, no campo da econo-
mia, das relações humanas, da propriedade, do direito ao trabalho, 
à terra, à educação, à saúde, quanto à que, pelo contrário, reaciona-
riamente pretende imobilizar a História e manter a ordem injusta.

A educação não vira política por causa da decisão deste ou da-
quele educador. Ela é política. O que devo pretender não é a neu-
tralidade da educação, mas a respeito, a toda prova, aos educan-
dos, aos educadores e às educadoras. O respeito aos educadores 
e educadoras por parte da administração pública ou privada das 
escolas; o respeito aos educandos assumido e praticado pelos edu-
cadores não importa de que escola, particular ou pública. É por isto 
que devo lutar sem cansaço. Lutar pelo direito que tenho de ser 
respeitado e pelo dever que tenho de reagir a que me destratem. 
Lutar pelo direito que você, que me lê, professora ou aluna, tem de 
ser você mesma e nunca, jamais, lutar por essa coisa impossível, 
acinzentada e insossa que é a neutralidade. 

O educador e a educadora críticos não podem pensar que, a 
partir do curso que coordenam ou do seminário que lideram, po-
dem transformar o país. Mas podem demonstrar que é possível mu-
dar. E isto reforça nele ou nela a importância de sua tarefa político 
pedagógica. 

Ensinar Exige Saber Escutar 
Sempre recusei os fatalismos. Prefiro a rebeldia que me confir-

ma como gente e que jamais deixou de provar que o ser humano é 
maior do que mecanismos que o minimizam.

Os sistemas de avaliação pedagógica de alunos e de professo-
res vêm se assumindo cada vez mais como discursos verticais, de 
cima para baixo, mais insistindo em passar por democráticos. A 
questão que se coloca a nós, enquanto professores e alunos críticos 
e amorosos da liberdade, não é, naturalmente, ficar contra a ava-
liação, de resto necessária, mas resistir aos métodos silenciadores 
com que ela vem sendo às vezes realizada. A questão que se coloca 
a nós é lutar em favor da compreensão e da prática da avaliação en-
quanto instrumento de apreciação do que fazer de sujeitos críticos 
a serviço, por isso mesmo, da libertação e não da domesticação. 

Por isso é que, acrescento, quem tem o que dizer deve assumir 
o dever de motivar, de desafiar quem escuta, no sentido de que, 
quem escuta diga, fale, responda. É intolerável o direito que se dá 
a si mesmo o educador autoritário de comportar-se como proprie-
tário da verdade.

Que me seja perdoada a reiteração, mas é preciso enfatizar, 
mais uma vez: ensinar não é transferir a inteligência do objeto ao 
educando, mas instigá-lo no sentido de que, como sujeito cognos-
cente, se torne capaz de inteligir e comunicar o inteligido. É nesse 
sentido que se impõe a mim escutar o educando em suas dúvidas, 
em seus receios, em sua incompetência provisória. E ao escutá-lo, 
aprendo a falar com ele. 

 
Ensinar Exige Reconhecer que a Educação é Ideológica 
Há um século e meio Marx e Engels gritavam em favor da união 

das classes trabalhadoras do mundo contra sua espoliação. Agora, 
necessária e urgente se fazem a união e a rebelião das gentes con-
tra a ameaça que nos atinge, a dos à “fereza” da ética do mercado.
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Da mesma forma que na leitura, não se deve conceber que as habilidades de produção sejam desenvolvidas de forma genérica e des-
contextualizadas, mas por meio de situações efetivas de produção de textos pertencentes a gêneros que circulam nos diversos campos de 
atividade humana. Os mesmos princípios de organização e progressão curricular valem aqui, resguardadas a mudança de papel assumido 
frente às práticas discursivas em questão, com crescente aumento da informatividade e sustentação argumentativa, do uso de recursos 
estilísticos e coesivos e da autonomia para planejar, produzir e revisar/editar as produções realizadas.

Aqui, também, a escrita de um texto argumentativo no 7º ano, em função da mobilização frente ao tema ou de outras circunstâncias, 
pode envolver análise e uso de diferentes tipos de argumentos e movimentos argumentativos, que podem estar previstos para o 9º ano. 
Da mesma forma, o manuseio de uma ferramenta ou a produção de um tipo de vídeo proposto para uma apresentação oral no 9º ano 
pode se dar no 6º ou 7º anos, em função de um interesse que possa ter mobilizado os alunos para tanto. Nesse sentido, o manuseio de 
diferentes ferramentas – de edição de texto, de vídeo, áudio etc. – requerido pela situação e proposto ao longo dos diferentes anos pode 
se dar a qualquer momento, mas é preciso garantir a diversidade sugerida ao longo dos anos.

O Eixo da Oralidade compreende as práticas de linguagem que ocorrem em situação oral com ou sem contato face a face, como aula 
dialogada, webconferência, mensagem gravada, spot de campanha, jingle, seminário, debate, programa de rádio, entrevista, declamação 
de poemas (com ou sem efeitos sonoros), peça teatral, apresentação de cantigas e canções, playlist comentada de músicas, vlog de game, 
contação de histórias, diferentes tipos de podcasts e vídeos, dentre outras. Envolve também a oralização de textos em situações social-
mente significativas e interações e discussões envolvendo temáticas e outras dimensões linguísticas do trabalho nos diferentes campos de 
atuação. O tratamento das práticas orais compreende:
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VII - intervenção mínima: a intervenção deve ser exercida 
exclusivamente pelas autoridades e instituições cuja ação seja 
indispensável à efetiva promoção dos direitos e à proteção da 
criança e do adolescente; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

VIII - proporcionalidade e atualidade: a intervenção deve ser 
a necessária e adequada à situação de perigo em que a criança 
ou o adolescente se encontram no momento em que a decisão é 
tomada; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

IX - responsabilidade parental: a intervenção deve ser efetuada 
de modo que os pais assumam os seus deveres para com a criança e 
o adolescente; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

X - prevalência da família: na promoção de direitos e na proteção 
da criança e do adolescente deve ser dada prevalência às medidas 
que os mantenham ou reintegrem na sua família natural ou extensa 
ou, se isso não for possível, que promovam a sua integração em 
família adotiva; (Redação dada pela Lei nº 13.509, de 2017)

XI - obrigatoriedade da informação: a criança e o adolescente, 
respeitado seu estágio de desenvolvimento e capacidade de 
compreensão, seus pais ou responsável devem ser informados dos 
seus direitos, dos motivos que determinaram a intervenção e da 
forma como esta se processa; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

XII - oitiva obrigatória e participação: a criança e o adolescente, 
em separado ou na companhia dos pais, de responsável ou de 
pessoa por si indicada, bem como os seus pais ou responsável, 
têm direito a ser ouvidos e a participar nos atos e na definição da 
medida de promoção dos direitos e de proteção, sendo sua opinião 
devidamente considerada pela autoridade judiciária competente, 
observado o disposto nos §§ 1 o e 2 o do art. 28 desta Lei. (Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

Art. 101. Verificada qualquer das hipóteses previstas no art. 
98, a autoridade competente poderá determinar, dentre outras, as 
seguintes medidas:

I - encaminhamento aos pais ou responsável, mediante termo 
de responsabilidade;

II - orientação, apoio e acompanhamento temporários;
III - matrícula e frequência obrigatórias em estabelecimento 

oficial de ensino fundamental;
IV - inclusão em serviços e programas oficiais ou comunitários 

de proteção, apoio e promoção da família, da criança e do 
adolescente; (Redação dada pela Lei nº 13.257, de 2016)

V - requisição de tratamento médico, psicológico ou psiquiátrico, 
em regime hospitalar ou ambulatorial;

VI - inclusão em programa oficial ou comunitário de auxílio, 
orientação e tratamento a alcoólatras e toxicômanos;

VII - acolhimento institucional; (Redação dada pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

VIII - inclusão em programa de acolhimento familiar; (Redação 
dada pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

IX - colocação em família substituta. (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

§ 1 o O acolhimento institucional e o acolhimento familiar são 
medidas provisórias e excepcionais, utilizáveis como forma de 
transição para reintegração familiar ou, não sendo esta possível, 
para colocação em família substituta, não implicando privação de 
liberdade. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 2 o Sem prejuízo da tomada de medidas emergenciais para 
proteção de vítimas de violência ou abuso sexual e das providências 
a que alude o art. 130 desta Lei, o afastamento da criança ou 

adolescente do convívio familiar é de competência exclusiva 
da autoridade judiciária e importará na deflagração, a pedido 
do Ministério Público ou de quem tenha legítimo interesse, de 
procedimento judicial contencioso, no qual se garanta aos pais ou 
ao responsável legal o exercício do contraditório e da ampla defesa. 
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 3 o Crianças e adolescentes somente poderão ser 
encaminhados às instituições que executam programas de 
acolhimento institucional, governamentais ou não, por meio de 
uma Guia de Acolhimento, expedida pela autoridade judiciária, na 
qual obrigatoriamente constará, dentre outros: (Incluído pela Lei nº 
12.010, de 2009) Vigência

I - sua identificação e a qualificação completa de seus pais ou 
de seu responsável, se conhecidos; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

II - o endereço de residência dos pais ou do responsável, com 
pontos de referência; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

III - os nomes de parentes ou de terceiros interessados em tê-
los sob sua guarda; (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

IV - os motivos da retirada ou da não reintegração ao convívio 
familiar. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 4 o Imediatamente após o acolhimento da criança ou 
do adolescente, a entidade responsável pelo programa de 
acolhimento institucional ou familiar elaborará um plano individual 
de atendimento, visando à reintegração familiar, ressalvada a 
existência de ordem escrita e fundamentada em contrário de 
autoridade judiciária competente, caso em que também deverá 
contemplar sua colocação em família substituta, observadas as 
regras e princípios desta Lei. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

§ 5 o O plano individual será elaborado sob a responsabilidade 
da equipe técnica do respectivo programa de atendimento e levará 
em consideração a opinião da criança ou do adolescente e a oitiva 
dos pais ou do responsável. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) 
Vigência

§ 6 o Constarão do plano individual, dentre outros: (Incluído 
pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

I - os resultados da avaliação interdisciplinar; (Incluído pela Lei 
nº 12.010, de 2009) Vigência

II - os compromissos assumidos pelos pais ou responsável; e 
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

III - a previsão das atividades a serem desenvolvidas com a 
criança ou com o adolescente acolhido e seus pais ou responsável, 
com vista na reintegração familiar ou, caso seja esta vedada por 
expressa e fundamentada determinação judicial, as providências a 
serem tomadas para sua colocação em família substituta, sob direta 
supervisão da autoridade judiciária. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 
2009) Vigência

§ 7 o O acolhimento familiar ou institucional ocorrerá no local 
mais próximo à residência dos pais ou do responsável e, como parte 
do processo de reintegração familiar, sempre que identificada a 
necessidade, a família de origem será incluída em programas oficiais 
de orientação, de apoio e de promoção social, sendo facilitado e 
estimulado o contato com a criança ou com o adolescente acolhido. 
(Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência

§ 8 o Verificada a possibilidade de reintegração familiar, o 
responsável pelo programa de acolhimento familiar ou institucional 
fará imediata comunicação à autoridade judiciária, que dará vista 
ao Ministério Público, pelo prazo de 5 (cinco) dias, decidindo em 
igual prazo. (Incluído pela Lei nº 12.010, de 2009) Vigência
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4. (CETRO - 2014) As Diretrizes Curriculares Nacionais para a 
Educação das Relações Étnico-Raciais e para o Ensino de História 
e Culturas Afro-Brasileira e Africana constituem-se de orientações, 
princípios e fundamentos para o planejamento, execução e avalia-
ção da Educação e

(A) têm por meta promover a educação de cidadãos atuantes e 
conscientes no seio da sociedade multicultural e pluriétnica do 
Brasil, buscando relações étnico-sociais positivas, rumo à cons-
trução de uma nação democrática.
(B) devem ser observadas pelas instituições de ensino que atu-
am na educação básica, ficando a critério das instituições de 
Ensino Superior incluí-las, ou não, nos conteúdos das discipli-
nas dos cursos que ministram.
(C) preveem o ensino sistemático de História e Culturas Afro-
-Brasileira e Africana na educação básica, especificamente 
como conteúdo do componente curricular de História do Brasil.
(D) definem que os estabelecimentos de ensino estabeleçam 
canais de comunicação com grupos do Movimento Negro, para 
que estes forneçam as bases do projeto pedagógico da escola.
(E) alertam os órgãos colegiados dos estabelecimentos de en-
sino para evitar o exame dos casos de discriminação, pois ca-
racterizados como racismo, devem ser tratados como crimes, 
conforme prevê a Constituição Federal em vigor.

5. (CONSULPLAN/2014) O currículo tem um papel tanto de con-
servação quanto de transformação e construção dos conhecimen-
tos historicamente acumulados. A perspectiva teórica que trata o 
currículo como um campo de disputa e tensões, pois o vê implicado 
com questões ideológicos e de poder, denomina-se 

(A) tecnicista.
(B) crítica.
(C) tradicional.
(D) pós-crítica.

6. (SEDUC-AM/2014) A respeito da formação de professores 
para a Educação Especial, assinale a afirmativa incorreta.

(A) A proposta inclusiva envolve uma escola cujos professores 
tenham um perfil compatível com os princípios educacionais 
humanistas.
(B) Os professores estão continuamente atualizando-se, para 
conhecer cada vez mais de perto os seus alunos, promover a 
interação entre as disciplinas escolares, reunir os pais, a comu-
nidade, a escola em que exercem suas funções, em torno de 
um projeto educacional que estabeleceram juntos.
(C) A formação continuada dos professores é, antes de tudo, 
uma auto formação, pois acontece no interior das escolas e a 
partir do que eles estão buscando para aprimorar suas práticas.
(D) As habilitações dos cursos de Pedagogia para formação de 
professores de alunos com deficiência ainda existem em diver-
sos estados brasileiros.
(E) A inclusão diz respeito a uma escola cujos professores te-
nham uma formação que se esgota na graduação ou nos cursos 
de pós-graduação em que se diplomaram.

7. (ESAF/2016) Considerando a Política Nacional de Educação 
Especial na Perspectiva da Educação Inclusiva, assinale a opção cor-
reta.

(A) A transversalidade da educação especial é uma exigência da 
educação básica.
(B) Não requer atendimento educacional especializado, pois o 
aluno deve inserir-se no contexto regular de ensino.
(C) Não tem condições de garantir a continuidade da escolariza-
ção nos níveis mais elevados do ensino.
(D) Requer a formação de professores para o atendimento edu-
cacional especializado e demais profissionais da educação para 
a inclusão escolar.
(E) Restringe a participação da família e da comunidade, pois 
não possuem formação apropriada para lidar com as deman-
das do aluno.

8. (IBFC/2015) A Educação Inclusiva não deve ser confundida 
como Educação Especial, porém, a segunda esta inclusa na primei-
ra. Em outras palavras, a Educação Inclusiva é a forma de:

(A) Promover a aprendizagem e o desenvolvimento de todos.
(B) Inclusão de jovens e adultos no ensino médio.
(C) Promover a aprendizagem de crianças somente na educa-
ção infantil.
(D) Inclusão de crianças no ensino fundamental.

9. (AOCP/2016) De acordo com a Política Nacional de Educa-
ção Especial, na Perspectiva da Educação Inclusiva, NÃO podemos 
afirmar que

(A) na perspectiva da educação inclusiva, a educação especial 
passa a integrar a proposta pedagógica da escola regular, pro-
movendo o atendimento às necessidades educacionais espe-
ciais de alunos com deficiência, transtornos globais de desen-
volvimento e altas habilidades/superdotação.
(B) constitui um paradigma educacional fundamentado na con-
cepção de direitos humanos, que conjuga igualdade e diferen-
ça como valores indissociáveis, e que avança em relação à ideia 
de equidade formal ao contextualizar as circunstâncias históri-
cas da produção da exclusão dentro e fora da escola.
(C) o atendimento educacional especializado tem como fun-
ção identificar, elaborar e organizar recursos pedagógicos e de 
acessibilidade que eliminem as barreiras para a plena partici-
pação dos alunos, considerando suas necessidades específicas.
(D) tem como objetivo o acesso, a participação e a aprendi-
zagem dos alunos com deficiência, transtornos globais do de-
senvolvimento e altas habilidades/superdotação nas escolas 
regulares, orientando os sistemas de ensino para promover 
respostas às necessidades educacionais especiais.
(E) para atuar na educação especial, o professor deve ter como 
base da sua formação, inicial e continuada, conhecimentos ge-
rais para o exercício da docência, bem como conhecimentos 
gerais da área.




